
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2923404 - SP (2025/0153518-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : S C DE M DE A
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS DE CASTRO MORENO - SP194812
AGRAVADO : I A O M
ADVOGADO : TULIO JOSÉ FARIA ROSA - SP220972

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

Nos termos da jurisprudência deste STJ, o recurso adesivo1. 
segue a sorte do principal - de modo que, inadmitido o recurso
especial principal, resta prejudicado o apelo nobre adesivo.

 Em consequência, não havendo insurgência em face da1.1.
decisão que inadmitiu o recurso especial principal, é incabível o
agravo (art. 1.042 do CPC/12) buscando a admissão do apelo
nobre interposto na forma adesiva. Precedentes.

Agravo interno desprovido.2. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,26/08/2025 01/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .03 de setembro de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

Nos termos da jurisprudência deste STJ, o recurso adesivo1. 
segue a sorte do principal - de modo que, inadmitido o recurso
especial principal, resta prejudicado o apelo nobre adesivo.

 Em consequência, não havendo insurgência em face da1.1.
decisão que inadmitiu o recurso especial principal, é incabível o
agravo (art. 1.042 do CPC/12) buscando a admissão do apelo
nobre interposto na forma adesiva. Precedentes.

Agravo interno desprovido.2. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
interno interposto por S C DE M DE A em face da decisão acostada às fls. 1864-
1865 e-STJ, da lavra da Presidência do STJ, que não conheceu do agravo (art. 1.042
do CPC/15), por meio do qual a ora insurgente pretendia ver admitido o recurso
especial.

Em julgamento monocrático, considerou-se incabível a pretensão de ver
admitido o recurso especial adesivo, tendo vista que o apelo nobre principal foi
inadmitido na origem e não houve insurgência contra tal decisão.

Inconformada, interpôs o presente agravo interno (fls. 1868-1875 e-STJ)
alegando, em síntese, que "foi apresentado Recurso Especial pela agravada, gerando
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assim o direito legal desta Agravante na apresentação de seu Recuso Especial Adesivo
" e "o fato da agravada não ter apresentado Agravo em RESP, não pode prejudicar o

" (fl. 1871 e-STJ).direito da agravante no prosseguimento do seu Recurso

Impugnação às fls. 1880-1886 e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno nãoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela parte recorrente são
incapazes de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual merece ser mantida, por
seus próprios fundamentos.

Como por demais sabido, o recurso adesivo segue a sorte do principal.1. 
Fosse de interesse da parte ter seu reclamo destino independente do recurso da parte
adversa, deveria ter recorrido, à época, de forma autônoma - o que não o fez.

Ao optar pelo recurso adesivo, sua insurgência somente pode ser admitida
se e após a admissão do reclamo principal.

Na hipótese, portanto, ante a inadmissão do recurso especial principal (na
origem), sem que a recorrente principal tenha interposto agravo (art. 1.042 do CPC/15),
é incabível a pretensão de ver processado o recurso especial adesivo.

Em semelhante sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. IRREGULARIDADE NA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. RECURSO ADESIVO PREJUDICADO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]

3. A questão também envolve a análise da prejudicialidade do recurso especial
adesivo, em razão da inadmissão do recurso especial principal, sem interposição
de recurso contra essa decisão.

III. Razões de decidir

[...]

5. O recurso especial adesivo segue a sorte do recurso principal, sendo
.prejudicado quando este não é admitido e não há recurso contra a inadmissão

IV. Dispositivo

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.631.505/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)28/4/2025 5/5/2025

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA
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PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

1. "A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o recurso adesivo, por
sua natureza, segue a sorte do principal, de modo que, inadmitido o recurso
principal e inexistindo recurso contra a inadmissão, o recurso especial adesivo

." (AgInt no AREsp n.fica prejudicado, nos termos do art. 997, § 2º, do CPC/2015
1.511.045/PR, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado
em , DJe de .)11/11/2019 19/11/2019

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.674.198/CE, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em , DJEN de .)2/12/2024 10/12/2024

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL
ADESIVO. PREJUDICIALIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

[...]

2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o não conhecimento do
agravo em recurso especial principal torna prejudicado o recurso especial
adesivo e seu respectivo agravo, nos termos do art. 997, § 2º, III, do CPC.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.885/AM, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)13/5/2024 15/5/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C
INDENIZATÓRIA. RECURSO ESPECIAL PRINCIPAL NÃO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL ADESIVO PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "interposto recurso especial principal e
adesivo, e decidido o primeiro sem ingresso no mérito, fica prejudicado o recurso
adesivo" (AgInt no REsp 1.418.786/RJ, Relatora Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de ).4/5/2020 6/5/2020
Precedentes.

2. Na hipótese, o recurso especial principal não foi conhecido, o que prejudica o
conhecimento do recurso especial adesivo.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.398.956/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJe de .)8/4/2024 19/4/2024

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO. RECURSO ADESIVO.
PREJUDICIALIDADE. ART. 997, § 2º, III, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.

[...]

II. Conforme a jurisprudência do STJ, "o recurso adesivo está subordinado ao
recurso principal, assim, negado seguimento ao recurso especial principal,
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decisão da qual não se recorreu, inadmissível a pretensão de se determinar o
prosseguimento do recurso especial adesivo independentemente do recurso

" (AgRg no Ag 1.367.835/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,especial principal
TERCEIRA TURMA, DJe ).18/04/2011

III. O não conhecimento do Agravo em Recurso Especial principal torna
prejudicado o recurso adesivo, nos termos do art. 997, § 2º, III, do CPC/2015.

IV. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 1.718.073/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)13/11/2023 21/11/2023

 

É de rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

Deixa-se de aplicar a multa recursal prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC2. 
/15, pois não se observa, no presente momento, o intuito meramente protelatório do
presente agravo interno.

Desde já, entretanto, adverte-se que a utilização de expedientes
protelatórios poderá ensejar a aplicação das penalidades legais.

Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.3. 

É como voto.

Documento eletrônico VDA49786509 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 22/08/2025 19:07:00
Código de Controle do Documento: 6d71f815-dd0c-44ec-be0e-0b837ae59d0e



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 26/08/2025 01/09/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S C DE M DE A
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS DE CASTRO MORENO - SP194812
AGRAVADO : I A O M
ADVOGADO : TULIO JOSÉ FARIA ROSA - SP220972

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - SERVIÇOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : S C DE M DE A
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS DE CASTRO MORENO - SP194812
AGRAVADO : I A O M
ADVOGADO : TULIO JOSÉ FARIA ROSA - SP220972

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos26/08/2025 01/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 01 de setembro de 2025
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